
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Junta Comercial do Estado de Rondônia - JUCER

Documento de Oficialização de Demanda nº 1/2024/JUCER-CPD

De: JUCER-CPD

Para: JUCER/GAB

Processo Nº: 0018.000546/2023-76

  

Assunto: Aquisição de Software Avançado de Edição de PDF.

  

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA – DOD

1. INTRODUÇÃO

Tal solicitação está prevista no Art. 18, caput da Lei 14.133/2021.
"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação"

 

De igual forma, em conformidade com o art. 10 da Instrução Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de
2019, a fase de Planejamento da Contratação terá início com a elaboração do Documento de Oficialização da Demanda
elaborado pela Área Requisitante da solução.

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE

Unidade Orçamentária: 11022 - Junta Comercial do Estado de Rondônia

Departamento: Coordenadoria de Processamento de Dados - CPD/JUCER

 

2.1. SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA

Nome: Felipe Barroso de Andrade

Matrícula: 300147180

E-mail: cpdsuporte@jucer.ro.gov.br

 

3. OBJETO

( ) Serviço não continuado

(X) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Material de consumo

( ) Material permanente / equipamento

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA
( ) Modalidades da Lei n.º 14.133/2021



( ) Pregão Eletrônico Próprio com Registro de Preços

(X) Dispensa de Licitação - 14.133/2021

( ) Inexibilidade de Licitação – 14.133/2021

( ) Adesão à IRP (Intenção de Registro de Preço) de outro Órgão.

5. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

5.1. ITENS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO

O software a ser contratado é uma ferramenta que proporciona a edição avançada de arquivos em
formato .PDF, cujo objetivo, dentre outros, é de anonimizar dados pessoais protegidos pela própria LGPD e pela Lei de
Acesso à Informações - LAI (Lei Federal nº 12.527/2011). Os recursos necessários nesta ferramenta é considerado um
dos mais seguros, uma vez que inviabiliza a realização de procedimento reverso, evitando que dados pessoais sejam
indevidamente expostos

ID Descrição Especificação Unid. Quantidade Marca e Modelo
de Referência

01 Contratação de
software para edição
avançada de arquivos

PDF
 

1. Conversão em PDF a
partir dos formatos
.DOCX, .PPTX,
.XLSX, .JPG e vice
versa;

2. Conversão de HTML
para PDF;

3. Conversão de PDF
em padrões PDF/X,
PDF/A e PDF/E
visando o
cumprimento de
regulamentos e
legislações;

4. Compactação de
arquivos PDF,
possibilitando a
redução do tamanho
do arquivo;

5. Impressão em PDF,
possibilitando a conversão em PDF
de
qualquer tipo de
arquivo passível de
impressão;

6. Edição de texto e
imagens em arquivos
PDF;

7. Possibilidade de
adicionar notas,
comentários
e destaques em
arquivos PDF;

8. Realizar o
reconhecimento ótico
de caracteres (OCR)
em arquivos PDF
inclusive no idioma
Português do Brasil;

9. Converter texto
digitalizado em
editável por meio de
OCR;

10. Organização de
arquivos e páginas
incluindo a
junção/mesclagem e

Licença 09  
Adobe Acrobat Pro

 



separação/divisão de
arquivos,
reorganização,
inclusão, exclusão,
extração, corte, giro
de páginas em um
arquivo PDF;

11. Compartilhamento de
PDF, sendo possível
enviar o arquivo para
que outras pessoas
possam comentar ou
visualizar os
arquivos;

12. Proteção de PDF,
restringindo o acesso
mediante uso de
senha para
visualização e
alteração, cópia e
impressão do
arquivo;

13. Desbloqueio de
arquivos PDF,
possibilitando a
remoção de senhas de
PDF protegidos;

14. Comparação de
arquivos,
viabilizando a identificação de
diferenças entre
arquivos;

15. Criação de
formulários PDF
preenchíveis;

16. Solicitação de
assinaturas em
documentos PDF;

17. Compatível para
instalação em
computadores com
sistema operacional
Windows e Mac;

18. Interface do software
deve estar disponível
no idioma Português
do Brasil;

19. Dispor de ferramenta
de administração
centralizada,
possibilitando a
implantação do
aplicativo e
gerenciamento de
usuários através de
console de
administração online;

20. O software deve
oferecer versão de
aplicativo móvel
(Android e IOS) para
digitalização,
reconhecimento ótico
de caracteres (OCR)
e conversão em PDF.



 

 

 

6. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA

Com a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a gestão de documentos e a segurança
das informações se tornaram ainda mais importantes para as empresas. Nesse contexto, a aquisição deste tipo de
software se torna uma necessidade cada vez mais evidente para as organizações.

O Programa é uma ferramenta de gerenciamento de documentos que oferece recursos avançados para a
criação, edição, assinatura e compartilhamento de arquivos PDF. Com ele, as empresas podem proteger as informações
de seus clientes e colaboradores, garantindo que os dados pessoais sejam tratados de acordo com as normas
estabelecidas pela LGPD.

Entre os recursos disponíveis , destacam-se a criptografia de arquivos, que garante a segurança das
informações, e a assinatura digital, que permite a validação de documentos de forma rápida e eficiente. Além disso,
oferecer opções para o controle de acesso a documentos, permitindo que as empresas limitem o compartilhamento de
informações sensíveis apenas a pessoas autorizadas.

Em resumo, a aquisição do Software se torna uma necessidade cada vez mais evidente para as empresas
que buscam se adequar à LGPD e garantir a segurança dos dados pessoais de seus clientes e colaboradores. Com
recursos avançados para o gerenciamento de documentos, este tipo de software soluções eficientes para proteger as
informações e manter a conformidade com as normas estabelecidas pela lei.

Dessa forma, justifica-se a necessidade da contratação com a finalidade de atender ao interesse público.

7. OBJETO DE AQUISIÇÃO

Contratação de empresa especializada em fornecimento de licença/software avançado para edição de
PDF, por um período de 12 (doze) meses  para atender demandas e reforçar a segurança dos dados presentes nos
documentos desta JUCER, conforme especificações técnicas contidas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de
Referência.

8. SITUAÇÃO ATUAL

Atualmente a Jucer utiliza sites de terceiros e aplicativos gratuitos com poucas funcionalidades para o
manuseio de arquivos PDF, o que  consequentemente, não proporciona segurança nos dados inseridos nos arquivos.

9. PROBLEMAS ACARRETADOS AO AMBIENTE INTERNO

A demanda por edição de documentos fornecidos pela Jucer é prejudicada pela falta de um software
adequado para essa função, resultando em maior demanda de tempo e trabalho dos servidores para a conclusão e
disponibilização dos arquivos. Além disso, com a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a gestão
de documentos e a segurança das informações se tornaram ainda mais importantes para as empresas. Portanto, a
utilização de sites e softwares gratuitos que não fornecem a devida segurança nos arquivos viola os princípios
estabelecidos por essa lei.

10. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

A expectativa com a contratação pretendida é de solução definitiva das deficiências sistêmicas que
caracterizam a presente demanda, somando-se a questão de adequação desta Jucer à LGPD - Lei Geral de Proteção de
Dados N°13.709/2018.

11. ENCAMINHAMENTO

Encaminho para ciência e autorização de prosseguimento, informo que os procedimentos adotados no
processo licitatório serão feitos mediante atendimento de todas as normas legais vigentes em lei e estão em acordo
com as competências dessa unidade, sendo que, em acordo com seu aceite serão tomadas as medidas necessárias para
iniciação do processo licitatório.

 

Porto Velho, 01/02/2024, as 11:09

 

Elaboração

Mateus Luiz Rovani da Silva



Assessor 01

 

Revisão e Validação

Felipe Barroso de Andrade

Coordenador de TI

 

Autorização

José Alberto Anísio

Presidente/Jucer

Documento assinado eletronicamente por Mateus Luiz Rovani da Silva, Chefe de Unidade, em 08/02/2024, às
12:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Barroso de Andrade, Coordenador(a), em 08/02/2024, às 12:17,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de
5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jose Alberto Anisio, Presidente, em 09/02/2024, às 10:26, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
0045346495 e o código CRC D584F616.

Referência: Caso responda este Documento de Oficialização de Demanda, indicar expressamente o Processo nº
0018.000136/2024-14 SEI nº 0045346495
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